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NAÇÕES INDÍGENAS 
VISITAM CNS E PEDEM APOIO

boletim do conselho federal de serviço social
C f e  I n f o r m a

CONANDA
SEQUESTRO EM SANTO ANDRÉ
eleição em novembro

Saúde Mental
Lei antimanicomial
Prioridade na política pública

fórum NACIONAL  
DE assistência social 
primeira reunião da nova 
coordenação

Comissão Intersetorial  
de Saúde do Trabalhador 
Esforço conjunto para melhorar as 
condições dos cortadores de cana
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Entender saúde não apenas como 
ausência de doença, mas como 
um conceito ampliado que envolva 

direitos e condições de vida adequadas. 
Desenvolver um modelo que não seja mais 
centrado no médico, mas 
que reúna profissionais 
de outras áreas, como o 
serviço social. O III Seminário 
Nacional de Residências 
Multiprofissionais e por 
Área Profissional da Saúde, 
realizado entre 13 e 15 
de outubro de 2008, tratou desses temas. 
Regulamentada em 2005, a residência 
profissional promove a integração entre 

ensino, serviço e comunidade, e já acontece 
em grande parte do território brasileiro. Agora 
vai passar por um processo de avaliação. 
Durante o seminário, cem avaliadores foram 
capacitados para visitar os programas. 

E m  s e g u i d a ,  c o m  b a s e 
nos relatos, a Comissão 
Nacional de Residência 
fará uma certificação. O 
CFESS estava representado 
p e l a  C o n s e l h e i r a 
R o dr i an e  S o u z a ,  en tr e 
os 400 participantes do 

seminário, e reuniu assistentes sociais 
presentes para discutir, a inserção desses 
profissionais na residência. 

Por dois dias inteiros, a atenção à pessoa 
portadora de transtorno mental foi o 
foco de muitas discussões em Brasília. 

A prevenção e o tratamento estavam entre 
os principais objetivos. Especialmente 
p a r a  a q u e l a s  q u e  s e 
encontram presas e para 
as (os) adolescentes em 
conflito com a lei. No dia 
9 de outubro, durante 
a oficina Modelo de 
Atenção à Saúde Mental, 
o Ministério Público reuniu 
psiquiatras, psicanalistas, 
r e p r e s e n t a n t e s 
d o  Ministério da Saúde, da sociedade 
civil e de conselhos profissionais (o CFESS 
esteve representado pela Conselheira Maria 
Bernadette Medeiros). Espaço aberto para 
propor ao Ministério da Saúde estratégias 
de implementação dos direitos da pessoa 
portadora de transtorno mental, já 
previstos na Lei 10216/2001. As propostas 
conduziram a uma readequação da Política 
de Saúde Mental no país.

Mas foi no dia seguinte que os 
compr omissos atr avessar am 
a s  f r o n teir a s  e  m o bi l i z ar am 

atores sociais de diversos países. Dez de 
outubro foi o Dia Mundial da Saúde Mental. 

A Organização Mundial da 
Saúde trouxe para o centro 
do debate os conceitos 
de par ticipação social 
e cidadania. Espera-se 
assim que a saúde mental 
s e  to r n e  p r i o r id a d e  n a 
política de várias nações. 
No Brasil, d u r a n t e  a s 
reuniões no Ministério da 

Saúde, falou-se em ampliação do acesso 
aos serviços da Atenção Primária. Algumas 
experiências de êxito, realizadas em 
Fortaleza, Belo Horizonte e Campinas, foram 
apresentadas. Há agora uma mobilização 
para que se realize a IV Conferência Nacional 
de Saúde Mental. A última aconteceu em 
2001, pouco tempo depois da aprovação 
da Lei 10216. 

Fique atenta!  

Alguns eventos do Ministério da Saúde são apresentados em tempo real no endereço:

www.saude.gov.br/emtemporeal 

Conheça a lei 10.216/2001. 

Ela prevê a extinção de todos os leitos em hospitais psiquiátricos e a constituição de uma rede substitutiva de 

atendimento e cuidado às pessoas com sofrimento psíquico grave. 

(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10216.htm) 

Conheça a Política Nacional de Saúde Mental  

http://portal.saude.gov.br/portal/saude/cidadao/visualizar_texto.cfm?idtxt=24134&janela=1

Saúde Mental

RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL

III SEMINÁRIO NACIONAL

“O louco é o homem que 
a sociedade não quer 
ouvir e que é impedido de 
enunciar certas verdades 
intoleráveis.” 
Antonin Artaud,
poeta francês falando 
sobre Van Gogh.

Desenvolver um modelo 
q u e  n ã o  s e j a  m a i s 
centrado no médico, mas 
que reúna profissionais 
de outras áreas, como o 
serviço social

O LOUCO 
PABLO PICASSO

Prioridade na política públicaLei antimanicomial
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Depois do longo caminho que levou à 
aprovação da Resolução 533, durante 
o 37° Encontro Nacional CFESS/CRESS, 

o Estágio Supervisionado em Serviço Social 
voltou a ser tema central de 
discussão. Dessa vez foi na 
Oficina Regional da ABEPSS 
(A s s o c i a ç ã o  B r a s i l e i r a 
de Ensino e Pesquisa em 
Serviço Social). Organizado 
pela Regional Sul, o evento 
aconteceu na cidade de Palhoça, em Santa 
Catarina, nos dias 17 e 18 de outubro. Com a 
regulamentação definida, o debate não tinha 
mais o seu caráter polêmico. 

A participação do CFESS atendia ao 
objetivo de informar sobre o processo da 
regulamentação. Dessa forma se destacou 
o que diz a legislação sobre o tema e a 

importância da supervisão 
de estágio no processo 
de formação profissional. 
Também f or am ci tadas 
in úm er a s  di f i c ul d a d e s 
p a r a  o  e x e r c í c i o  d e 
fiscalização da supervisão 

direta. Muitas delas, já bem conhecidas da 
ABEPSS, que, junto com o CFESS, os CRESS, 
e a ENESSO, contribuíram com o processo 
de construção da Resolução 533.

O Conselho Nacional de Saúde enfrentou 
três dias de muita polêmica em sua 
reunião de outubro. No dia 10 as (os) 

conselheiras (os) receberam a visita de 20 
representantes de nações indígenas. Pelo 
menos quatro caciques 
estavam presentes no 
momento em que se 
discutia um Projeto de Lei 
(PL 3958/2008) que visa 
retirar das atribuições 
da FUNASA (Fundação 
Nacional de Saúde) a 
assistência da saúde aos 
índios. A Conselheira Ruth 
Bittencourt, representante do CFESS no 
CNS, entende que essa mudança  provocaria 
uma municipalização do serviço, que é 

originalmente de obrigação da União. 
Mas o principal temor é o da precarização 
do mesmo. Mais do que impedir esse 
repasse de atribuições, os caciques exigem 
uma secretaria especializada na saúde 

i n d í g e n a .  L e v a n d o  e m 
consideração o interesse 
das nações e o fato de 
que a Política de Saúde 
Indígena é de obrigação 
da União, o CNS aprovou 
uma resolução apoiando 
a luta das nações e pediu 
a alteração do PL 3958, 
de forma a não transferir a 

responsabilidade. O Ministro da Saúde José 
Gomes Temporão tem agora 30 dias para 
homologar o documento.

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

OFICINA DA ABEPSS

retiraR  das  atribuições 
da FUNASA a assistência da 
saúde aos índios Provocaria 
u m a  m u n i c i p a l i z a ç ã o 
d o  s e r v i ç o ,  q u e  é 
o r i g i n a l m e n t e  d e 
obrigação da União.

Em outro momento difícil da 
reunião do CNS foi aprovada uma 
Moção de Repúdio à Propaganda 

I n d i s c r i m i n a d a  d e 
Medicamentos. E apesar 
de uma pequena oposição, 
d e v e  s a i r  n o  p r ó x i m o 
encontro uma resolução 
d e f en d en d o  o  c o n tr o l e 
das propagandas. Quase 
tão complexo foi o tema da 
validação dos diplomas de 
médicos (as) brasileiros 
(as) que se formam em Cuba. Por enquanto 
são proibidos (as) de atuar no país. Mas 
está em elaboração uma proposta que 
visa validar os (as) profissionais de 

Saúde formados (as) no exterior. Até 
que, por f im, o tema mudou e a tensão se 
reduziu, mas não diminuiu o cuidado, já 

que o assunto passava por 
menop aus a masc ulina, 
e n v e l h e c i m e n t o  d o 
homem e algumas doenças 
específ icas do universo 
d e l e :  f o i  a p r o v a d a  a 
Política Nacional de Saúde 
do Homem. Na reunião 
do dia 12 de novembro, 
o CNS faz eleição para 

a Mesa Diretora. A expectativa é que 
aconteça r e e l e i ç ã o  d o s  m e m b r o s  e 
o  CFESS      continue representado com a 
conselheira Ruth Bittencour t. 

Na reunião do dia 12 de 
n o v e m b r o ,  o  CNS    f a z 
e l e i ç ã o  p a r a  a  M e s a 
Diretora. A expectativa é 
que aconteça reeleição 
dos membros e o CFESS 
continue representado 
com a conselheira Ruth 
Bittencourt

DEPOIS Do 37° Encontro 

Nacional CFESS/CRESS, o 

Estágio Supervisionado 

em Serviço Social voltou 

a  s e r  t e m a  c e n t r a l  

de discussão.

Conheça o PL 3958, que altera a Lei 10683/2003, modificando parte da estrutura do 
Ministério da Saúde e retirando a responsabilidade da União sobre a saúde indígena

Quem vai cuidar dos índios? Propaganda de remédios

Depois da regulamentação

http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=408401
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A eleição da nova gestão de 

conselheiros do CNDI, que 

aconteceu no dia 4 de outubro 

de 2008, marcou um 

estreitamento da parceria 

entre o Conselho Federal 

de Psicologia (CFP) e o 

CFESS   , na defesa dos 

direitos sociais. Como o 

CFESS já vinha integrando 

o CNDI por dois mandatos 

na titularidade, deu seu apoio à 

candidatura do CFP como membro titular 

e lançou-se como suplente. Ao f inal 

da votação, o CFP recebeu nove votos 

e o CFESS oito. Mesmo assim o CFESS 

continuará par ticipando das reuniões 

e acompanhando os 

debates. O s  d o i s 

c o n s e l h o s  f e d e r a i s 

m a n t e r ã o  p o s i ç ã o 

f i r m e  e m  d e f e s a 

d o s  d i r e i t o s  e 

da democracia, d a d o 

s e u  c o mp r o mi s s o 

hi s tó r i c o  c o m  a  p e s s o a  id o s a  e  c o m 

o u tr o s  s e gm en to s  d e  u s u ár i o s  d e 

p o l í t i c a s  s o c i ai s .

No dia 3 de outubro, às vésperas da 
eleição dos novos conselheiros do 
CNDI, durante reunião extraordinária 

sobre o processo de transição, os 
representantes da sociedade civil foram 
surpreendidos com a proposta da Secretaria 
Especial de Direitos Humanos (SEDH) de 
adiar a II Conferência Nacional dos Direitos 
da Pessoa Idosa, prevista para o final 
de outubro. A nova data seria em março 
de 2009, a fim de que o Presidente da 
República pudesse comparecer e assinar 
o “Pacto pelo Envelhecimento Saudável”. 
Lembrando do compromisso dos Conselhos 
com a pessoa idosa e argumentando que “a 

ingerência dos governos em suas pautas 
e deliberações ameaça a autonomia e o 
exercício do controle democrático”, todos os 
conselheiros da sociedade civil discordaram 
do adiamento. O representante da SEDH 
não cedeu. A Conselheira Neile Pinheiro, 
representante do CFESS   no CNDI,  conta 
que ao perceber que a conv oc aç ão 
da r eunião visava somente referendar 
a decisão do governo pelo adiamento da 
conferência, os membros da sociedade 
c i v i l  m o s t r a r a m - s e  indignados. 
Apesar disso, a II Conferência Nacional 
acontecerá mesmo entre os dias 18 e 20 de 
março de 2009.

Com medo de perder o salário 
miserável, muitos cortadores de 
cana se calam sobre as condições de 

trabalho. Mas a realidade do 
sofrimento físico, do estado 
desumano dos alojamentos 
e da péssima qualidade da 
alimentação foi revelada 
numa reunião da CIST, em 
agosto. O representante 
da S ecr etar ia-Ger al da 
Presidência da República 
n a  CIST     a s s u m i u  o 
compromisso de conduzir 
um esforço conjunto para melhorar as 
condições dos cortadores de cana. A 
CIST, que tem o objetivo de assessorar o 

Conselho Nacional de Saúde nos temas 
relativos à saúde do trabalhador, também 
aprovou a decisão de propor ao CNS um 

seminário para discutir o 
tema Agrocombustíveis 
e  S a ú d e  –  T r a b a l h o , 
Ambiente e Segurança 
Alimentar. A Conselheira 
M a r i n e t e  M o r e i r a , 
r e p r e s e n t a n t e  d o 
CFESS na CIST, diz que a 
intenção é alertar para as 
implicações da expansão 
dos agr ocombus tíveis 

na saúde dos trabalhadores. A próxima 
reunião da Comissão acontece nos dias 18 
e 19 de dezembro.

Conselho Nacional dos Direitos Do Idoso

A CIST aprovou a decisão d e 
p r o p o r  a o  CNS    u m 
seminário para discutir o 
t em a A gr oc ombu s t í v ei s e 
Saúde – Trabalho, Ambiente 
e Segurança Alimentar: um 
e s f o r ç o  c o n j u n t o  para 
melhorar as condições dos 
cortadores de cana

o  CFESS      c o n t i n u a r á 

p a r t i c i p a n d o  d a s 

reuniões e acompanhando 

o s  de b at e s ,  d a d o  s e u 

compromisso histórico 

com a pessoa idosa.

Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador

“Era ele que erguia casas onde antes só havia chão.” 
 Vinícius de Moraes

”Do rio que tudo arrasta, diz-se que é violento. Mas ninguém chama violentas às margens 
que o comprimem.” Bertolt Brecht

NOVA GESTÃO NO CNDI

Trabalhadores canavieiros

cortador de cana 
Carolina di lello

II CONFERÊNCIA NACIONAL É ADIADA
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O caso do seqüestro das duas 
adolescentes em Santo André, na 
semana de 13 de outubro, que 

r esultou na mor te de uma das meninas, 
l e v o u  o  C o n s e l h o 
N a c i o n a l  d o s 
D i r e i t o s  d a  C r i a n ç a 
e  d o  A d o l e s c e n t e  a 
p e d i r  p u b l i c a m e n t e  
a  a p u r a ç ã o  d e 
responsabilidades. Para 
o Conselho, Lindemberg 
Alves apresentava “claros 
sinais de dis túr bio s e m o c i o n a i s ” ,  o 
q u e  exigiria o envolvimento de outras (os) 
profissionais especializadas (os). O retorno 
da amiga ao cativeiro e a mal-sucedida 

tentativa de resgate foram vistos pelas 
(os) Conselheiras (os) do CONANDA como 
evidências do desrespeito ao Estatuto da 
Criança e do Adolescente (artigos 5°, 18 e 

232). Por isso foi solicitada 
ao Conselho Tutelar de 
Santo André a instauração 
de procedimento que 
vise verificar as violações 
dos direitos das jovens. 
O  C o n s e l h e i r o  P e d r o 
Fernandes, representante 
do CFESS no CONANDA, 

reforçou que o ECA deve ser conhecido e 
respeitado por todas (os) que participam de 
operações policiais envolvendo o trato com 
crianças e adolescentes.

A fim de continuar participando 
decisivamente do debate sobre 
a política pública de atendimento 

à criança e ao adolescente, o CFESS é 
candidato na eleição 
d o  CONANDA       ,  d i a 
14 de novembro. O 
C onselho é compo s to 
p o r  2 8  m e m b r o s , 
d i v i d i d o s  i g u a l m e n t e 
entr e r epr esentantes 
governamentais e da 
sociedade civil. No mandato que se 
encerra, completando dois anos, o CFESS 
vem ocupando um cargo de suplente. 

Ao cumprir os requisitos exigidos por 
edital, oCFESS está habilitado como órgão 
eleitor e candidato. A votação se dá entre 
as entidades que compõem o Conselho 

e a eleiç ão depende 
d e  u m a  a r t i c u l a ç ã o 
entre esses membros. 
O  r e p r e s e n t a n t e  d o 
CFESS, Pedro Fernandes, 
consider a o CONANDA 
“um espaço tradicional 
d e  a t u a ç ã o  mi l i t an te 

e profissional do assistente social, que 
oferece oportunidade indispensável para a 
proteção de crianças e adolescentes”.

Fi n a l m e n t e  o  B r a s i l  v a i  e n t r e g a r 
seu segundo relatório sobre o 
m o n i t o r a m e n t o  d a  C o n v e n ç ã o 

Internacional dos Direitos da Criança, desde 
que se tornou signatário em 1990. O primeiro 
foi entregue em 2003. O 
debate que tem conduzido o 
novo relatório movimentou 
o Seminário de Políticas 
P ú b l i c a s ,  r e a l i z a d o 
entre os dias 9 e 11 de 
outubro. A Constituição 
Federal determina que a 
criança e o adolescente 
são prioridade absoluta 
para a família, a sociedade e o Estado. Mas 
a política para a infância e a adolescência 
no Brasil nem mesmo está consolidada. 
Apesar de avanços, como o Sistema de 
Atendimento Socioeducativo (SINASE), o 

Programa Nacional de Convivência Familiar e 
Comunitária, e iniciativas voltadas para o 
combate à exploração sexual e ao trabalho 
infantil, há a necessidade de um projeto 
que não se restrinja à sua dimensão 

operacional ou tuteladora. 
É preciso promover uma 
e m a n c i p a ç ã o ,  j á  q u e 
crianças e adolescentes 
devem ser vistos como 
s u j e i t o s  d e  d i r e i t o s .  A 
representante do CFESS 
no Fórum DCA, Conselheira 
E r i v ã  Vel a s c o ,  en ten d e , 
por exemplo, que “a saída 

para a violação de direitos não está na 
criminalização, que estigmatiza, segrega 
e encarcera grupos sociais. No caso 
de adolescentes, isso seria avesso ao 
paradigma da proteção integral”.

CONANDA Fórum DCA

o  s e q ü e s t r o  d a s 
d u a s  a d o l e s c e n t e s  e m 
Santo André E a morte de 
uma das meninas l e v o u 
o  CONANDA        a  p e d i r 
publicamente a apuração 
de re sp ons a bilida de s

Um e s pa ç o t r a dic ion a l 
de atuação militante e 
profissional do assistente 
s o c i a l  q u e  o f e r e c e 
oportunidade indispensável 
para a proteção de crianças 
e adolescentes

É preciso promover uma 
e m a n c i p a ç ã o ,  j á  q u e 
cri a nç a s e a dol e s cen t e s 
de v em s er v i s t o s c omo 
s u j e i t o s  d e  d i r e i t o s : 
um projeto que não se 
restrinja à sua dimensão 
operacional ou tuteladora

Seqüestro em Santo André

Eleição em novembro

Relatório para a Convenção Internacional

JOVEM CAMPONESA COM 3 FILHOS 
Ferdinand  Waldmüller
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Ocorreu em Brasí lia no dia 14 

de outubro de 2008 a primeira 

reunião do FNAS  com a nova 

c o o r d e n a ç ã o ,  e l e i t a 

em julho passado. A 

coordenação colegiada 

do FNAS é composta pelas 

s e g uin te s  en tid a d e s : 

Feder ação das A PAES   

(Maria Rosa Silveira 

Aguiar), CFESS   (Ivanete Boschetti), 

CFP (Iolete Ribeiro), Pastoral  da Mulher 

Marginalizada (Bernadete Ferreira) e 

Fórum Estadual de Assistência Social 

de MT (Whady Lacerda). Duas vagas 

destinadas a entidades de defesa de 

direitos e prestadoras de ser viços ainda 

não foram ocupadas na coordenação, 

o que deverá ocorrer na próxima 

assembléia do FNAS . De 

acordo com a Agenda 

2 0 0 8 - 2 0 11 ,  d e f i n i d a 

em outubro, além da 

s u a  r e e s t r u t u r a ç ã o , 

o Fórum atualizará a 

Car ta de Princípios – 

cuja proposta está sendo elaborada 

e será aprovada na próxima reunião 

do FNAS , a ser realizada entre 11 e 13 

de novembro. Já a reunião ampliada 

do CNAS , prevista para novembro, foi 

transferida para 2009.

Por que não há previsão no SUAS e no 
Fundo Nacional de Assistência Social 
(FNAS) de recursos destinados ao 

desenvolvimento de ações e projetos 
voltados para mobilização comunitária 
ou fortalecimento de 
movimentos sociais? A 
Professora Doutora da 
UnB, e presidente do 
CFESS, Ivanete Boschetti, 
debateu a questão no 
Seminário O SUAS, sua 
construção e desafios 
para o trabalho social. 
O evento teve ainda a participação da 
Professora Doutora da Universidade de 
Taubaté, Maria Regina de Ávila Moreira, e 
foi organizado pela Seccional de São José 
dos Campos – CRESS 9ª Região, no dia 

16 de outubro, reunindo 300 pessoas de 
pelo menos 10 municípios. Para refletir 
sobre a pergunta acima, Ivanete Boschetti 
lembrou que, em consonância com a PNAS, 
o SUAS propõe serviços sócio-assistenciais 

e s s e n c i a l m e n t e 
direcionados a famílias e 
indivíduos na perspectiva da 
integração social, no combate 
à vulnerabilidade e aos 
riscos sociais. Os outros 
assuntos a b o r d a r a m 
quatro aspectos: Princípios 
e dir eitos que devem 

ser assegurados no SUAS, Estrutura 
Organizacional e Operacional da gestão, 
Orçamento da Política de Assistência 
Social e Competências e Atribuições de 
Assistentes Sociais no SUAS. 

fórum Nacional de Assistência Social

De acordo com a Agenda 
2008-2011, definida em 
outubro, além da sua 
reestruturação, o Fórum 
atualizará a Carta de 
Princípios – cuja proposta 
está sendo elaborada

o SUAS propõe serviços 
s ó c i o - a s s i s t e n c i a i s 
e s s e n c i a l m e n t e 
direcionados a famílias e 
indivíduos na perspectiva 
da integr aç ão social , no 
combate à vulnerabilidade 
e aos riscos sociais

CFESS na coordenação Sistema Único de Assistência Social 
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Entre propostas e recomendações, 
foram 156 decisões tomadas em 
quatro dias de Encontro Nacional 

(25 a 28 de setembro). Em alguns desses 
momentos: o exame de 
proficiência foi recusado, 
e a precariedade da 
graduação a distância se 
tornou objeto de uma séria 
e incansável fiscalização. 
A supervisão direta de 
estágio foi finalmente 
regulamentada, com a Resolução 533 
do CFESS, que entende a atividade como 
privativa de assistentes sociais inscritos 
nos CRESS de sua região. Já as práticas 

terapêuticas não foram reconhecidas 
c o m o  a t r i b u i ç õ e s  d e  a s s i s t e n t e 
social. Da mesma forma, a inquirição, 
n a  m e t o d o l o g i a  d o  d e p o i m e n t o 

s e m  d a n o s ,  “ n ã o  é 
atribuição privativa e 
n e m  c o m p e t ê n c i a  d e 
a s s i s t e n t e s  s o c i a i s ”. 
M e s m o  c o m  a s  g r a n d e s 
d e l i b e r a ç õ e s ,  a i n d a 
h o u v e  e n e r g i a  p a r a 
1  c o n f e r ê n c i a ,  1 

mesa-redonda, 2 atrações culturais 
essencialmente femininas – Damas de 
Ouro e Avacalhando o Vocal – e diversos 
sambas entoados em coral.

A atuação de assistentes sociais 
no Br asil está essencialmente 
concentrada em três grandes grupos: 

a s s i s t ê n c i a ,  s a ú d e , 
cr iança e adolescente. 
E s s a  r e a l i d a d e  f o i 
confirmada pelos dados 
q u e  o  CFESS      r e c e b e u 
dos CRESS e apresentou 
d u r a n t e  o  S e m i n á r i o 
Nacional: O Controle Social 
e a Consolidação do Estado Democrático 
de Direito, no dia 24 de setembro. A área 
de Seguridade Social é uma das que 
mais sente a ausência de um conselho – 
extinto há dez anos. Por isso a recriação 
foi defendida como um objetivo de luta na 

ocasião. O economista Evilásio Salvador 
falou da importância de acompanhar e 
controlar também o orçamento público, 

enxergando-o como um 
instrumento de escolhas 
políticas. A professora da 
PUC-SP, Raquel Raichellis, 
d e s t a c o u  a  c o n q u i s t a 
de importantes espaços 
públicos, ao longo da 
história do serviço social 

no país. Mas lembrou que a partilha de 
poder entre Estado e sociedade civil ainda 
é desigual. Além de atribuir aos conselhos 
o papel de executar políticas públicas, 
gera um deslocamento de funções que 
enfraquece a mobilização.

ENCONTRO E SEMINÁRIO NACIONAL

A supervisão direta de 
e s tá gio  f o i  f in a l me n t e 
r e g u l a me n ta d a  c o m  a 
Resolução 533 do CFESS, que 
entende a atividade como 
privativa de a s sis tentes 
sociais

A área de Seguridade Social 
é uma das que mais sente a 
ausência de um conselho – 
extinto há dez anos. Por isso 
a recriação foi defendida 
como um objetivo de luta  
na ocasião

Leia a matéria completa do Encontro Nacional Leia o texto das palestras do economista Evilásio Salvador e da professora Raquel Raichellis
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